[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  167,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, do Deputado Jovem   Tiago Silva de Melo, aluno da  EE Dr. Amadeu Mendes, do Município de  Apiaí, para um possível aproveitamento.

“ PROJETO DE LEI N 5/2000

 

Dispõe sobre a contratação de Técnicos em Segurança nos postos do Sindicato Rural Regional.

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1  : Será criado o cargo de Técnico em Segurança.

I - o Técnico em Segurança será contratado para visitar as propriedades e vistoriar os donos de propriedades rurais e funcionários quanto ao uso dos equipamentos de segurança adequados;

II - obrigando o proprietário ao uso diário dos equipamentos de segurança apropriados para o tipo de agricultura cultivada;

III - o não uso do equipamento apropriado de segurança implicará multa ao proprietário;

IV - com a criação do cargo Técnico em Segurança, o proprietário será obrigado a investir em técnicas e equipamentos mais seguros para seus funcionários e obrigando-os ao uso dos mesmos.

ARTIGO 2  : As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 3  : Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
 Com a criação do cargo Técnico em Segurança nos postos rurais regionais, diminuirão as causa de morte por intoxicação da maioria dos agricultores de determinadas regiões, o nascimento de bebês defeituosos, problemas mentais, problemas respiratórios e demais doenças decorrentes do uso indevido de agrotóxicos.” 

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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